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Pauta da reunião:

1. Providências tomadas em relação às deliberações do CGER-JF1 na 17ª RAE (21/07/2021)
2. Agenda da Estratégia da Justiça Federal para 2021 aprovada na 17ª RAE
3. Recomendações da Secau
    3.1 Consultoria sobre o IGG-TCU
    3.2 Auditoria sobre acessibilidade digital
4. Avaliação da execução da Estratégia 2021 a 2026
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   4.1 Inovação
   4.2 Superação
   4.3 Transformação

 
O Presidente do Tribunal, Desembargador I'talo Mendes, abriu a reunião cumprimentando os presentes e

passando a palavra ao Diretor-Geral, Carlos Frederico, que recepcionou os membros do Comitê e autorizou o início da
reunião, passando a palavra   à Diretora da Diple, que utilizou  a Apresentação  14171496  para conduzir os tópicos da
reunião.

1. Inicialmente, o CGER-JF1 tomou conhecimento das providências tomadas em relação às deliberações
do CGER-JF1 na 17ª RAE realizada em 21/07/2021:

 
2. Em seguida o CGER-JF1 tratou da confirmação do calendário  de eventos da Estratégia da Justiça

Federal para 2021 aprovada na 17ª RAE (21/07/2021)​, ficando pré-agendado, conforme abaixo, a depender a agenda do
Presidente:

19ª RAE - 24/11/2021​
Encontro Estratégia em Ação - 26/11/2021​ com propósito de realizar o encerramento do 1º ano de execução
da estratégia 2021-2026 e considerar as possibilidades para o 2º ano em diante​

3. Na sequência, o CGER analisou as determinações e recomendações da Secretaria de Auditoria - Secau
do TRF1 ao CGER-JF1​:



 

3.1  Com relação às recomendações sobre o Índice de Governança e Gestão do TCU, acima, foram
acatadas as sugestões de encaminhamento da Secge, no sentido de formar grupo de trabalho (item 3.1.1) e de
agendar  reunião com a Secau para explicar ao Comitê os motivos e a abrangência das práticas recomendadas (3 itens
remanescentes), de forma a subsidiar a decisão final.

 
3.2 Sobre as recomendações da Auditoria acerca da acessibilidade digital, foram também acatadas as

sugestões da encaminhamento da Secge no sentido de recomendar à Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão -
Copaci, a adoção das práticas sugeridas pela Secau.

Registre-se que, entre as práticas possíveis de promoção da acessibilidade digital, houve divergência de
opinião da Corregedoria sobre a necessidade implantação de sala física de atendimento aos deficientes físicos e pessoas
com dificuldade de acesso à internet e equipamentos necessários para a prestação jurisdicional.

4. Passou-se, então, à avaliação da execução da estratégia na 1ª Região, considerando-se as possibilidades
de inovação (proposição de iniciativas estratégicas), transformação (aprimoramento de processos de trabalho) e superação
(cumprindo as metas estratégicas).

4.1 Execução da estratégia com base na proposição e gerenciamento de iniciativas estratégicas.



O CGER considerou adequado para o período o percentual de 44% de execução da estratégia com base
nas iniciativas, alcançado pela 1ª Região por meio da Carteira de Iniciativas Estratégicas, que conta com um total
de 119 projetos estratégicos em andamento na 1ª Região:

 
Em seguida foram apreciados pelo CGER-JF1 os projetos considerados mais estratégicos e os indicados

pelo Tribunal e pelas Seções Judiciárias para compartilhamento entre as seccionais, bem como os destaques e as
dificuldades enfrentadas na execução das iniciativas.

4.2 O CGER tomou conhecimento da publicação da Portaria Presi 291/2021, aprovando o Glossário de
Metas, e avaliou, na sequência, a execução da estratégia na 1ª Região com base no cumprimento de  metas no  1º  e no
2º graus de jurisdição, constatando que é necessário estimular os (as) desembargadores (as) federais no cumprimento das
metas no 2º grau de jurisdição:

 
  

 



 

 
A seguir, o Comitê analisou os fatores de destaque que foram apontados pelas seccionais da 1ª Região em

seus Relatórios de Execução da Estratégia (REEs), e que vêm favorecendo a execução das metas no ano de 2021, bem
como as dificuldades enfrentadas. 

4.3 O CGER então tomou conhecimento do andamento do projeto Aprimora-Pro, no Tribunal, e dos
processos de trabalho que estão em fase de mapeamento e análise, para a proposição de melhorias, nas seccionais.

Por fim o CGER-JF1 apreciou  as sugestões abaixo, apresentadas nos REEs, decidindo pelo
encaminhamento das sugestões para avaliação pelas áreas técnicas responsáveis:

Em varas com dupla especialização, criar unidades separadas no PJe (ex: 3ª Vara de EF e 3ª Vara
JEF), visando geração de relatórios confiáveis para orientar suas atividades;

Realização de eventos pelo TRF1 com a participação dos Diretores de Foro e dos Juízes de Vara,
considerando que um evento realizado para esse público específico, quando estarão entre seus
pares, seja mais efetivo do que um evento promovido dentro da própria Seção Judiciária;

Realização de capacitação referente à elaboração, execução e prestação de informações dos Planos
de Ação Estratégica e de Logística Sustentável;

A meta referente a taxa de congestionamento poderia ser revista ou parcialmente alterada para o
ano de 2021, tendo em vista o contexto da pandemia de Covid-19 que causou a suspensão dos
processos processuais dos processos físicos;

Reestruturação do quadro, com aumento do número de servidores com perfil
de analista judiciário, área judiciária para atuar em gabinete, em face da agilidade
do PJe em fase cartorária .

 

EXTRATO DAS DELIBERAÇÕES DO CGER-JF1 E PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS



Deliberações do CGER-JF1 na 18ª RAE

Providências a
serem tomadas a

partir das
deliberações do

CGER

ResponsávelDeliberações do CGER-JF1 na 18ª RAE

Providências a
serem tomadas a

partir das
deliberações do

CGER

Responsável

Realizar os eventos da estratégica aprovados na RAE anterior nas datas
sugeridas:

19ª RAE - 24/11/2021​;
Encontro Estratégia em Ação - 26/11/2021,​ com propósito de realizar o
encerramento do 1º ano de execução e considerar as possibilidades para o
2º ano em diante​

Confirmar a
disponibilidade na
agenda do Presidente
para a realização dos
eventos aprovados
na 17ª RAE e
providenciar a
realização dos
eventos nas datas
acordadas com a
Presidência

Seple

Acatar a determinação da Secau, em sede de consultoria sobre o iGG-TCU, a
fim de apoiar a alta administração na tomadas de decisões estratégicas nas
contratações

Elaborar
minuta de de portaria
instituindo grupo de
trabalho para estudar
e propor as formas
possíveis de apoio da
alta administração
nas tomadas de
decisões estratégicas
nas contratações

Seple

Aprender os motivos e a abrangência das recomendações facultativas da
Secau, em sede de consultoria sobre o iGG-TCU 

Preparar
apresentação e
agendar reunião com
o Presidente, o
Diretor-Geral e a
Secge 

Secau

Acatar as sugestões da Secau, em sede de auditoria de acessibilidade digital,
recomendando à Copaci 
que adote as práticas de acessibilidade digital recomendadas:

Ampliar o alcance do objetivo estratégico " Ampliar a oferta de serviços
digitais“ e determinar a proposição de iniciativas estratégicas
na CarteiraJF1 ou de aprimoramento de processos críticos no
CatálogoJF1​;
Incluir no Glossário de Indicadores, daqueles estabelecidos pela
Resolução CNJ 401 que forem relacionados à acessibilidade digital​;
Priorizar ações que se relacionem especificamente à acessibilidade
digital, tais como as sugeridas pela Secau​.

Elaborar minuta de
ofício sugerindo à
Copaci que avalie a
adoção das práticas
de acessibilidade
digital recomendadas
pela Secau

Seamb

Acatar a recomendação da Secau no sentido de promover a melhoria da
acessibilidade digital no sistema PJe

Elaborar minuta de
Decisão Presi
comunicando à
Secin e à Copaci a
decisão do CGER

Seamb

Divulgar a taxa de execução da estratégia com base nas iniciativas e as
iniciativas com potencial de compartilhamento

Preparar material de
divulgação

Sempe e
Ascom

Exortar os desembargadores federais sobre a importância do cumprimento das
metas estratégicas

Reiterar o Ofício
Circular Presi
349/2021

Seple

Dar continuidade ao projeto Aprimora-Pro, no Tribunal, e ao mapeamento de
análise de processos de trabalho, nas seccionais, a fim de possibilitar a
mensuração da execução da estratégia com base nos processos de trabalho

Elaborar minuta de
ofício comunicando
ao gestores
do projeto
Aprimora-Pro e dos
processos de
trabalho a decisão do
CGER

Semor



Deliberações do CGER-JF1 na 18ª RAE

Providências a
serem tomadas a

partir das
deliberações do

CGER

Responsável

Avaliar a conveniência e a oportunidade de acatar as sugestões das seccionais
nos Relatórios de Execução da Estratégia (REE):

Em varas com dupla especialização, criar unidades
separadas no PJe (ex: 3ª Vara de EF e 3ª Vara JEF),
visando geração de relatórios confiáveis para orientar
suas atividades (NUPJE)
Realizar eventos pelo TRF1 com a participação dos
Diretores de Foro e dos Juízes de Vara, considerando
que um evento realizado para esse público específico,
quando estarão entre seus pares, seja mais efetivo do
que um evento promovido dentro
da própria Seção Judiciária (SEGEP)
Realizar capacitação referente
à elaboração, execução e prestação de informações dos
Planos de Ação Estratégica e de Logística Sustentável
(Comissão Gestora do PLS)
Propor revisão ou alteração parcial da meta referente
à taxa de congestionamento para o ano de 2021, tendo
em vista o contexto da pandemia de Covid-19
que causou a suspensão dos prazos processuais dos
processos físicos (Gestores de metas);
Reestruturação do quadro, com aumento
do número de servidores com perfil
de analista judiciário, área judiciária para atuar
em gabinete, em face da agilidade
do PJe em fase cartorária (SECGP)

Encaminhar as
sugestões das
seccionais para
avaliação pelas áreas
técnicas
responsáveis da
conveniência e da
oportunidade de sua
implementação, com
apresentação
de relatório
conclusivo e
parecer/manifestação
para subsidiar a
decisão do CGER

Seple

 
Nada mais havendo a tratar, o presidente agradeceu a participação de todos e declarou  encerrada a

reunião.
Os signatários concordam com os termos desta Ata.
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